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RESUMO
O texto analisa características da oferta de ensino médio noturno (EMN) na rede estadual de ensino do
Rio Grande do Sul, trazendo resultados de uma pesquisa qualitativa em dez escolas públicas estaduais.
As escolas foram selecionadas pelo critério de uma suposta oferta de condições para um ensino de
qualidade. O estudo propiciou o conhecimento de uma diversidade de situações, pelo qual são
apontadas perspectivas e desafios para as políticas públicas nacionais e estaduais voltadas ao EMN,
uma vez que esse enfrenta problemas que requerem programas mais específicos. A pesquisa de campo
abrangeu observação dos espaços e relações institucionais, consulta a documentos escolares e
aplicação de questionários para alunos, equipes diretivas e professores.  O texto traz uma breve
contextualização do EMN no Rio Grande do Sul, abrangendo dados de oferta, seguindo-se uma análise
comparada das dez escolas da amostra, compreendendo aspectos de sua organização e funcionamento.
Nos comentários finais são realçadas perspectivas para as políticas públicas que envolvem o EMN.
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ENSEÑANZA MEDIA NOCTURNA: ESTUDIO COMPARADO EN
ESCUELAS PÚBLICAS DE RIO GRANDE DO SUL
RESUMEN
El texto analiza características de la oferta de enseñanza media nocturna (EMN) en la red estadual de
enseñanza de Rio Grande do Sul, Brasil, trayendo resultados de una investigación cualitativa en diez
escuelas públicas estaduales. Las escuelas fueran elegidas por el criterio de una supuesta oferta de
condiciones para una enseñanza de calidad. El estudio propició el conocimiento de una diversidad de
situaciones, por lo cual se indican perspectivas y desafíos para las políticas públicas nacionales y
estaduales dirigidas a la EMN, ya que ésta enfrenta problemas que requieren programas más
específicos. La investigación abarcó la observación de los espacios y relaciones institucionales, la
consulta a documentos escolares y la aplicación de cuestionarios para alumnos, equipos directivos y
profesores.  El texto incluye una breve contextualización del EMN en Rio Grande do Sul, abarcando
datos sobre la oferta, se continúa con un análisis comparado de las diez escuelas de la muestra, y
comprende aspectos de su organización y funcionamiento. En los comentarios finales se subrayan
perspectivas para las políticas públicas que incluyen a la EMN.
PALAVRAS-CLAVE
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INTRODUÇÃO
Este texto enfoca o ensino médio noturno (EMN) da rede estadual do Rio Grande do
Sul, trazendo resultados de uma pesquisa realizada em 2003. A pesquisa abrangeu, em
especial, uma investigação qualitativa em dez escolas públicas estaduais que oferecem EMN,
as quais foram selecionadas pelo suposto de oferecerem condições de oferta de um ensino de
qualidade. A amostra escolhida propiciou o conhecimento e a reflexão sobre uma diversidade
de situações, através do que se buscou subsidiar as políticas públicas nacionais e estaduais,
uma vez que o EMN, atendendo basicamente jovens de baixa renda e trabalhadores, requer
uma maior atenção, dada a sua especificidade1.
Além disso, este é um dos desafios para a universalização, a obrigatoriedade, da
gratuidade e a oferta de padrões de qualidade no ensino médio como requerimentos da
garantia do direito à educação.
Entre os jovens de 15 a 17 anos de idade, no Rio Grande do Sul, 79,3% freqüentavam
a escola em 2002 (IBGE/PNAD, 2003)2. Entre 2000 e 2003, apenas pouco mais da metade
dos estudantes (58%) nessa faixa etária, estavam no ensino médio (EM), estando os demais,
em sua maioria, no ensino fundamental3.
Embora tenha havido um aumento da matrícula no ensino médio, no RS, de 1996 para
2003 (37%), no ano de 2004 houve redução no número de matrículas no EM. Possíveis
explicações podem estar na evolução no número de concluintes do ensino fundamental, ou
lacunas nas políticas de oferta de ensino médio público, em especial referentes à localização
das escolas, à oferta por turno funcionamento e à carência de programas suplementares de
apoio ao acesso e permanência no ensino médio (FARENZENA, 2006). Por exemplo, a
observação da distribuição de matrículas por série no EMN estadual, em 2002, expressa as
situações de evasão, abandono e repetência, relativamente maiores nas escolas neste turno de
funcionamento: eram em torno de 74 mil alunos na 1ª série, para apenas 44 mil na 3ª série.
No período de expansão do EM, foram justamente setores de mais baixa renda, que
historicamente não tinham acesso, que são incorporados, exigindo, assim, a ampliação da rede
pública. De outra parte, merece especial atenção, no desenho das políticas públicas, a
                                                          
1
 O estudo foi realizado por solicitação da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da
Educação (SETEC/MEC), foi feito em dez estados brasileiros, por equipes de universidades públicas, sob a
coordenação técnica de pesquisadores da Faculdade de Educação da USP. No Rio Grande do Sul, além das
autoras desse artigo, os pesquisadores foram: Romir Rodrigues, Sílvio Bedin, Annarosa Santiago, Antônia
Busmann, Elizabete Mousquer, Rogério da Rosa, Vera Laci Meneguello.
2
 IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
3
 Dados do Censo Demográfico de 2000, do IBGE - cujas taxas de freqüência à escola não diferem muito da
PNAD de 2003.
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localização e as condições de oferta educacional dessa rede pública. A quantidade de oferta de
vagas no noturno não parece ter sido resultado da demanda e sim, muito mais, do
aproveitamento de espaços ociosos nas escolas, reduzindo, assim, as necessidades de
investimentos para construção e ampliação de estabelecimentos de ensino. As condições de
oferta do EMN, conforme se poderá ver pela caracterização das escolas da pesquisa, ainda
aguardam qualificação. Deste modo, é precariamente contemplado o princípio de igualdade de
condições para o acesso e a permanência na escola, princípio esse inscrito no ordenamento
jurídico da educação nacional.
CARACTERÍSTICAS GERAIS E ESPECIFICIDADES DAS ESCOLAS
O estudo foi realizado em dez escolas da rede estadual do Rio Grande do Sul,
localizadas cada uma em um município, de várias regiões gaúchas.
Entre as dez instituições, duas oferecem exclusivamente ensino médio e ensino técnico
e as demais contemplam outras etapas da Educação Básica. Cabe observar que, na rede
estadual do RS, a maioria das escolas que oferece ensino médio também oferece ensino
fundamental e educação pré-escolar e um número significativo contempla a modalidade de
educação de jovens e adultos, com ensino fundamental e/ou médio, característica essa
também observada em grande parte das escolas da amostra.
Três escolas possuem menos de mil alunos, outras três têm entre mil e mil e
quinhentos alunos e quatro escolas atendem mais de mil e quinhentos alunos.
As escolas da amostra apresentam diversidades, relacionadas, de modo mais marcante,
à região na qual se localizam, à população que atendem, ao seu porte e à sua tipologia. Esse é
um ponto que, embora pareça óbvio, merece destaque, uma vez que dificilmente surtirão
efeitos modelos de organização que desconsiderem as especificidades. Quer dizer, as políticas
públicas precisam ser balizadas pelo respeito à autonomia e à diversidade presentes nos
sistemas e instituições educacionais.
Neste item do texto, serão enfocadas características das escolas selecionadas com o
objetivo de destacar as tendências gerais e especificidades que põem em evidência
possibilidades e limites da garantia do direito à educação aos alunos que freqüentam o Ensino
Médio Noturno (EMN). Esse direito abrange o acesso e a permanência na escola e as
condições para a efetivação de um ensino de qualidade.
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SOBRE A INFRAESTRUTURA  FÍSICA
De modo geral, o estado de conservação das escolas e disponibilidade de prédios e
instalações foram considerados bons pelos pesquisadores Contudo, algumas instalações
escolares não são ou são limitadamente acessíveis aos alunos do EMN. A esse respeito,
destaca-se a restrição do uso dos laboratórios de informática no turno da noite. O acesso ao
uso de computadores e à Internet é reivindicação reiterada pelos alunos e professores.
É importante dar destaque a escolas cuja montagem de laboratórios deveu-se a um
esforço da comunidade, que vai desde a luta por recursos junto aos poderes públicos até a
geração de recursos pelas comunidades. Mas, geralmente, a quantidade de equipamentos é
insuficiente ou seu uso é muito restrito, por falta de capacitação dos professores ou de
profissionais que orientem os alunos. Nas duas escolas que oferecem curso técnico, os
equipamentos do laboratório de informática foram disponibilizados através de programas do
MEC destinados a essa modalidade. Deste modo, os alunos do curso médio de formação geral
não podem usar os equipamentos ou têm um tempo relativamente mais restrito. Esse fato
acaba por criar uma segmentação no interior das escolas, instituindo direitos diferenciados no
acesso à informação.
Sobre essa segmentação, é emblemática uma das escolas, cujas instalações, na sua
grande maioria, são satisfatórias, as turmas do EMN ocupam salas de aula em péssimo estado
de conservação, esteticamente desestimulantes e insalubres. Nessa mesma escola, notou-se
descaso com o pátio, importante espaço de encontro e socialização, cuja falta de iluminação
afeta em especial os alunos do noturno. Em outras, ao contrário, este espaço é muito
valorizado, com iluminação bastante adequada e funcionamento de cantina, sobressaindo-se
uma instituição na qual há música durante o recreio.
O que ficou muito evidente também foi a precariedade das bibliotecas. De forma geral,
as revistas, jornais e livros são em quantidade e variedade insuficientes para atender a todos
os alunos, mesmo nas tarefas pedagógicas solicitadas, sendo que as obras disponibilizadas são
antigas. Alunos e professores reclamaram da falta de investimento do Poder Público nas
bibliotecas escolares. Esse é um problema relevante frente ao fato de que a maioria dos alunos
tem na escola a principal, ou única, oportunidade de acesso à produção bibliográfica: o
percentual de alunos que declarou ter poucos livros, ou nenhum, em casa, é elevadíssimo em
todas as escolas.
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SOBRE A ORGANIZAÇÃO E A ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR
O Ensino Médio Noturno não aparece, nas escolas investigadas, como sendo objeto de
particular atenção. Nos documentos escolares, nas reuniões dos profissionais, nas atividades
de capacitação dos docentes e na explicitação da metodologia de ensino, não são
contempladas as necessidades singulares dos alunos (jovens e adultos e trabalhadores) e as
características do período em que acontecem as aulas – o noturno -, assim como as jornadas
de trabalho dos profissionais. Poderia se deduzir que a indiferenciação significasse que as
mesmas condições de qualidade do diurno estejam disponibilizadas para o noturno. A
pesquisa evidenciou que, ao contrário, o noturno, em geral, conta com condições mais
precárias de funcionamento, como, por exemplo, o menor número de profissionais não-
docentes e o não-funcionamento de todos os setores da escola.
Há escolas que não têm, de forma sistematizada, o dado relativo ao número de alunos
trabalhadores, o que é sintomático da falta de relação entre a instituição e a realidade do aluno
trabalhador. A propósito, este é um aspecto que poderia merecer maior atenção, contemplando
a apropriação e o uso desta informação pelas escolas e pelos sistemas estatísticos públicos,
mas utilizando-se conceitos que permitam captar a complexidade da situação quanto a
emprego, desemprego, ocupação (como usado pelo IBGE): verificou-se que algumas escolas
utilizam a informação como critério de admissão dos alunos, no entanto, o conceito
equivocado de “aluno trabalhador”, muitas vezes dificulta o acesso daqueles que estão
desempregados em dado momento.
Um dos principais problemas do EMN, a evasão, parece ser de difícil solução. A
sistemática de acompanhamento da freqüência pela escola e pelos conselhos tutelares produz
alguns resultados em termos de retorno dos alunos adolescentes. Contudo, é uma sistemática
limitada e não enfrenta toda a complexidade do problema. As escolas se deparam com o
impasse entre flexibilizar a freqüência e o atraso dos alunos e perder qualidade, ou manter a
rigidez, e, assim, reprovar muitos alunos por excesso de faltas.
A distorção série-idade encontrada em algumas das escolas pesquisadas é baixa se
comparada à média da rede pública no Estado. Essa situação parece ser resultado do sistema
de matrículas adotado pela Secretaria Estadual de Educação, o qual prioriza o atendimento
dos alunos com menor idade. Contudo, pode-se aventar a hipótese do direcionamento de
alunos com mais idade para a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Esse direcionamento
merece ser mais bem estudado, pois podem estar ocorrendo movimentos contraditórios. Por
um lado, estão sendo oferecidos cursos de EJA com propostas qualificadas para o perfil do
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aluno adulto do ensino médio. Por outro lado, verificam-se, no Estado, cursos mais precários
que estão longe de garantir padrões de qualidade.
Quanto aos recursos financeiros, as escolas recebem repasses periódicos do Governo
estadual, para gastos em material de consumo, serviços e material permanente. Contudo,
observou-se que as escolas dependem muito da sua própria capacidade de gerar ou captar
recursos, lançando mão das estratégias mais variadas, que muitas vezes consomem um tempo
demasiado dos dirigentes ou que ferem os princípios da gratuidade do ensino ou da gestão
pública. É quase que regra geral a atuação do Círculo de Pais e Mestres (CPM) para arrecadar
recursos a fim de complementar a verba do suprimento mensal do Estado, o qual nem sempre
é repassado com regularidade e, de todo modo, é insuficiente.
Quanto à relação entre o ensino médio e o ensino técnico, observou-se que nas duas
escolas da amostra em que são oferecidos esses cursos, o ensino técnico é priorizado, por
exemplo, no que diz respeito aos recursos disponibilizados e espaço físico utilizado na escola.
Além disso, observou-se também que houve uma deterioração da qualidade do ensino médio
quando da separação entre as modalidades de formação geral e formação profissional
promovida pelo Decreto 2.208/97. Em uma das escolas, a solução vislumbrada é a extinção do
ensino médio, buscando resgatar uma suposta identidade de escola profissionalizante; já na
outra, foi cogitada a extinção do EMN, tido como um curso que apresenta maiores problemas
em termos da qualidade do ensino.
Quanto à gestão das escolas, funcionam conselhos escolares, sempre com
representação de todos os segmentos da comunidade escolar. Embora não tenha sido
propósito da pesquisa uma investigação mais aprofundada sobre os conselhos, puderam ser
verificadas algumas particularidades. Em algumas escolas o Conselho tem dificuldades em
reunir-se, ou sua atuação tem como foco quase exclusivo a gestão financeira, sendo que em
alguns casos, restringe-se à mera ratificação do planejamento e da prestação de contas da
direção. Por outro lado, em outras escolas há um envolvimento maior do Conselho nas
questões pedagógicas. Em uma escola observou-se que este papel é delegado ao Conselho de
Classe.
A já mencionada negligência em relação ao EMN se reflete na atuação dos conselhos
escolares: em grande parte das escolas, não se verificaram nas pautas dos conselhos,
discussões específicas sobre esse turno.
 Outras instâncias formais de trabalho coletivo foram encontradas: os conselhos de
classe e as reuniões de professores. Em duas escolas, o Conselho de Classe foi referido como
um momento relevante de tomada de decisões, para a avaliação dos alunos e professores e
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planejamento do trabalho pedagógico, inclusive no turno da noite. Numa dessas instituições o
Conselho é constituído pela equipe diretiva, todos os professores da turma, alunos e
responsáveis pelos alunos perante a escola.
Quanto a reuniões de professores, a maior parte dos casos é de uma prática de
encontros do conjunto de professores, sem discussões referentes ao noturno; há, contudo,
escolas que, além dessas reuniões, promovem encontros periódicos específicos dos
professores do noturno.
O número de alunos por turma pareceu adequado. Apesar do Parecer 580/00 do
Conselho Estadual de Educação do RS permitir até 50 alunos por sala de aula, nas escolas
pesquisadas foram encontradas turmas com uma média de trinta alunos.
Outro aspecto da organização das escolas que merece ser mencionado diz respeito a
suas tipologias. Duas das escolas da amostra oferecem exclusivamente ensino de nível médio.
As demais contemplam outras etapas da Educação Básica, o que reflete a política da
Secretaria Estadual de Educação de oferta, num mesmo estabelecimento, de ensino
fundamental e ensino médio, visando a continuidade e a integração das propostas
pedagógicas. Há que observar que a manutenção de escolas com atendimento ao pré-escolar,
ao ensino fundamental e ao ensino médio é uma política que guarda a perspectiva de manter a
atuação do estado na educação básica como um todo.
SOBRE OS ALUNOS
Os alunos que freqüentam a escola à noite, em sua grande maioria, por serem
trabalhadores, chegam direto do trabalho, atrasados, cansados e com fome. Como não há
merenda prevista para o ensino médio, e mesmo quando a escola possui cantina, poucos têm
dinheiro para um lanche, isso prejudica o tempo de permanência do aluno na escola e suas
condições de aprendizagem.
Chama atenção que a maioria dos alunos respondeu que escolheu a escola pela
qualidade do ensino. No entanto, este é um dado que mereceria uma melhor avaliação, no
sentido de compreender o que é considerado por eles como qualidade do ensino, bem como
uma reflexão quanto às opções que tiveram para matricular-se no ensino médio. De outra
parte, não foi possível obter a informação sobre o cumprimento dessa expectativa dos alunos.
Um aspecto que merece ser referido é constatação da falta de perspectivas da maioria
dos alunos em relação à continuidade dos estudos em nível superior ou a seu futuro
profissional. Quer dizer, muitos alunos manifestaram pouca esperança de realizar um curso
superior ou de vir a exercer uma atividade profissional desejada a partir de sua passagem pela
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escola. Para eles o acesso a instituições privadas de nível superior é limitado pelo valor das
mensalidades e o acesso a instituições públicas é limitado por fatores tais como a distância, a
manutenção dos recursos necessários ao estudo, e em especial, poucas esperanças de serem
aprovados nos processos seletivos. Em contraponto, as expectativas aumentam quando os
alunos dispõem de incentivos. Por exemplo, em um dos municípios a Prefeitura oferece aos
estudantes crédito educativo e transporte à cidade vizinha onde se localiza uma universidade.
Em outro caso, a escola participa de um programa especial de acesso dos alunos a uma
universidade pública: 30% das vagas são reservadas à seleção dos alunos ao longo do ensino
médio.
Muitos alunos e professores das escolas manifestaram a opinião de que o ensino médio
deveria oferecer formação geral e profissional ao mesmo tempo. No caso específico dos
alunos, foi reiterada essa expectativa, uma vez que em torno de 40% deles almejam realizar
um curso técnico após a conclusão do ensino médio.
Em algumas das escolas da amostra, foi registrada pelos pesquisadores a incidência de
preconceitos em relação ao aluno do noturno. Pelo fato do aluno ser trabalhador, sua
capacidade é subestimada. Esse suposto pode constituir-se em negação ou indiferença quanto
ao uso das melhores possibilidades do trabalho pedagógico.
Os alunos, na sua quase-totalidade, são solteiros, não tem filhos, vivem com a família
e, embora a grande maioria trabalhe, sua renda pessoal não é suficiente para seu sustento.
Quanto à etnia, o perfil dos alunos está relacionado com a região em que se localiza a escola à
qual pertencem: enquanto na capital 49% dos alunos se declararam brancos, no interior, esse
percentual sobe para cerca de 70%, característica do estado do Rio Grande do Sul.
Sua trajetória formativa se deu basicamente em escolas públicas, merecendo registro
que em um dos municípios não há nenhuma escola particular. Um terço dos entrevistados
foram reprovados pelo menos uma vez no ensino fundamental e pequena parcela abandonou o
ensino médio (cerca de 5%), o que pode ser explicado pelo sistema de matrícula que prioriza a
menor idade, já referido. A esse respeito destaca-se uma escola localizada em um município
litorâneo, cujos entrevistados, num percentual de 96%, foram reprovados durante o ensino
fundamental e 37% abandonaram o ensino médio pelo menos uma vez.
A quase-totalidade dos alunos possui TV e vídeo em suas casas, mas raros são os que
têm acesso a computadores e, em menor escala ainda, à internet. Nesse sentido, os alunos de
Porto Alegre se distinguem dos demais: um terço deles têm acesso à internet. Embora se
verifique que cerca da metade dos alunos têm o hábito de ler jornais diariamente e revistas
semanalmente, 20% deles declararam não ter nenhum livro em casa e cerca de 70% têm no
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máximo livros em número suficiente para encher uma prateleira (aproximadamente 20 livros).
Seu acesso a bens culturais é pequeno e é digna de nota uma das escolas, localizada em um
pequeno município em que apenas um dos entrevistados havia ido, e apenas uma vez, ao
cinema.
SOBRE AS RELAÇÕES INTERNAS DA ESCOLA
 As escolas foram destacadas pelos pesquisadores como espaços privilegiados de
relação para os alunos, observando-se o quanto a sua organização formal muitas vezes
dificulta ou até impede que os alunos se relacionem. O pátio constitui-se em local privilegiado
de socialização, uma vez que foi o espaço escolhido pela maioria dos alunos como o mais
utilizado na escola, depois da sala de aula.
A importância da escola é maximizada nos menores municípios, onde encontram-se
menos possibilidades de acesso a espaços culturais ou de lazer tais como cinemas, museus,
centros comerciais e centros esportivos.
Nas escolas pesquisadas, observou-se a circulação livre e tranqüila dos alunos pelas
dependências escolares, inclusive com acesso irrestrito à equipe diretiva e aos espaços da
administração escolar e sala dos professores.
As escolas contam com espaços formais de reunião, tais como o conselho escolar, o
conselho de classe e reuniões de professores. Além desses, verificou-se que o cotidiano é
aproveitado intensamente para encontros, conversas, solução de problemas, troca de
informações, entre a própria equipe escolar e dessa com os alunos, em especial na sala de
professores, no pátio, na cantina, nos corredores e nas salas administrativas. As salas da
direção podem ser destacadas como um espaço aberto, de acolhimento, bastante acessível a
alunos, funcionários, professores e responsáveis pelos alunos.
De outra parte, há aspectos que andam na contramão dos controles tradicionais presentes nas escolas.
Verificou-se que na maioria das escolas os alunos podem namorar e também podem fumar em espaços abertos,
permissões as quais, entende-se, colaboram para que a escola seja tida como um espaço agradável de
convivência.
SOBRE O CURRÍCULO
Embora o currículo escolar possa ser entendido de forma abrangente, optou-se em
privilegiar nesse item os componentes curriculares, a carga horária de aulas, a avaliação do
aproveitamento dos estudantes e aspectos da metodologia de ensino.
Os componentes curriculares do ensino médio das escolas da amostra estão bastante
restritos à base nacional comum do currículo. Além dessa, também é oferecido o ensino
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religioso, obrigatório no ensino médio da rede estadual de ensino pelas determinações da
Constituição Estadual.  A oferta de componentes curriculares da parte diversificada do
currículo foi encontrada em quatro escolas e as disciplinas oferecidas são sociologia, filosofia,
ecologia, jogos matemáticos e produção textual. Cabe observar que as escolas não encontram
muitas facilidades para exercer sua autonomia em termos de oferta de disciplinas da parte
diversificada, isso porque há dificuldades em conseguir professores, uma vez que os
concursos e contratos restringem-se às disciplinas da base nacional comum do currículo.
De modo geral, não há diferenças na grade curricular e nos planos de estudos do
diurno e do noturno. Contudo, como em 2003 a maioria das escolas não oferecia Educação
Física, encontra-se um período semanal a mais em alguma disciplina do noturno,
normalmente em Português e Matemática. Na distribuição da carga horária na semana e ao
longo do ensino médio entre as disciplinas, verifica-se um peso maior para Matemática e
Língua Portuguesa, tanto no diurno como no noturno.
A Educação Física não era componente curricular da maioria das escolas no ensino
médio noturno quando a pesquisa foi realizada. Os alunos, no entanto, apontaram-na como
atividade que gostariam de realizar na escola. É exceção uma das escolas que, não tendo
espaço adequado para a prática de Educação Física, alugava uma quadra esportiva da
comunidade para viabilizá-la. No outro extremo, há uma escola na qual o uso de seu ginásio
pelos alunos só era possível mediante pagamento da mesma taxa que é cobrada da
comunidade externa.
No que diz respeito ao plano de estudos das escolas cabe comentar a influência da
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) para o planejamento de três das escolas
investigadas. Nessas, os professores recebem capacitação da Universidade para a seleção de
conteúdos, visando contemplar temas que integram os processos seletivos da UFSM.
Parte das escolas pesquisadas oferecem atividades extra-curriculares, variando seu
direcionamento – para os alunos do noturno, para todos os alunos da escola ou apenas para os
alunos do diurno. Numa das escolas, há um projeto específico para o noturno, intitulado
“cidadania e meio ambiente”, o qual envolve professores de diversas áreas. Em outra escola,
estavam sendo desenvolvidas atividades de CTG (Centro de Tradições Gaúcha) e
apresentação de bandas; nessa mesma escola estava sendo planejada a instalação de uma rádio
comunitária, como projeto curricular. Em duas escolas, constatou-se o desenvolvimento de
projetos extra-curriculares envolvendo apenas os estudantes do diurno, situação que foi
avaliada pelos pesquisadores como evidenciando descaso para com professores e alunos do
turno da noite.
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Na resposta aos questionários, os alunos solicitam a oferta de oficinas de danças,
esportes, artes, música, enfim, atividades às quais normalmente não têm acesso por trabalhar o
dia inteiro, estudar à noite e não ter recursos próprios suficientes para realizá-las fora da
escola.
As escolas públicas estaduais têm autonomia para definir sua organização curricular,
sem que haja um modelo imposto pelas instâncias administrativas do sistema de ensino. Desse
modo, em duas escolas o currículo é organizado por disciplinas e é semestral. Nas demais, é
seriado e anual. Nove das escolas da amostra têm uma jornada diária de aulas que fica em
torno de três horas e meia.
Todas as escolas adotam a progressão parcial, variando as normas em relação a
número de componentes curriculares. Um caso que mereceria maiores estudos diz respeito às
possibilidades de recuperação nas situações de progressão parcial. Por exemplo, em duas
escolas as aulas ocorrem durante o dia, impossibilitando a freqüência de alunos que
trabalham. Nesse caso, não há, de fato, progressão parcial, pois os alunos não tem a efetiva
oportunidade de aprendizagem nos componentes em que não lograram aprovação.
SOBRE A EQUIPE ESCOLAR
Quanto à equipe diretiva das escolas, é formada por um diretor eleito pela comunidade
escolar e vice-diretor(es) indicado(s) pelo diretor,
 No quadro de pessoal da equipe diretiva das escolas, estão também os supervisores
escolares (ou coordenadores pedagógicos) e orientadores educacionais. Embora as escolas
contem com esses profissionais, muitos dirigentes avaliam que a carga horária destinada a
essas funções é insuficiente frente às necessidades.
Mesmo não sendo um problema exclusivo do noturno, o elevado número de docentes
com contrato temporário de trabalho, que em algumas escolas chega a um terço do quadro
docente, é questão preocupante. A contratação de professores, em caráter emergencial ou
temporário, tem se constituído em medida recorrente, nos últimos anos, com ênfase para a
atuação no ensino médio.
No que diz respeito ao quadro de docentes das escolas, registra-se que a grande
maioria dos professores possui licenciatura na área em que atua. Em uma das escolas, em
especial, muitos possuíam especialização (87,7%), sem que isso se refletisse na ação cotidiana
de sala de aula ou na proposição de trabalhos coletivos. Apesar do reduzido número de
profissionais que atuavam no ensino médio, o que poderia facilitar um planejamento
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pedagógico coletivo, este não existia. Rotatividade de professores e absenteísmo também
foram problemas apontados em algumas escolas.
Mas, de forma geral, em outras escolas, os professores foram apontados como
profissionais dedicados e preparados para o trabalho com o aluno do noturno. Na resposta aos
questionários, um número expressivo de professores informou a realização de atividades de
capacitação com vistas a melhorar sua prática docente, através de eventos oferecidos pelas
coordenadorias de educação, por instituições de ensino superior ou outras entidades, inclusive
indicando o uso de recursos próprios para o pagamento das capacitações. Em uma escola,
vários docentes estão realizando curso de especialização, às próprias custas, com vistas à
reflexão e melhoria de seu trabalho.
As escolas contam com o número escasso de profissionais não-docentes para os
serviços administrativos (em geral secretaria), levando as direções a destinar carga horária de
professores para essas tarefas, quando não é a própria equipe diretiva que tem que assumir
certas atividades. Uma das escolas da amostra informou a contratação de seis funcionários
pelo Círculo de Pais e Mestres (CPM), recurso esse que não foi observado nas demais escolas,
mas que, sabe-se, tem sido utilizado por várias instituições públicas estaduais como forma de
suprir a recorrente omissão do Poder Público estadual no sentido de provimento de um
número suficiente e variado de funcionários.
SOBRE O PROJETO PEDAGÓGICO
O processo Constituinte Escolar (1999-2000), propiciou uma ampla discussão, entre a
comunidade escolar, sobre o projeto pedagógico, o que culminou com a construção dos
regimentos escolares. As escolas que participaram efetivamente desse processo tiveram,
mesmo que com dificuldades, uma elaboração mais coletiva do seu projeto político-
pedagógico (PPP).
Observou-se que as escolas da amostra tiveram diferentes graus de participação e
envolvimento dos segmentos escolares na elaboração dos PPP.
Algumas escolas destacaram que o projeto pedagógico foi desenvolvido através da
discussão coletiva dos problemas da escola, com a participação de toda a comunidade escolar,
ou em reuniões por segmentos. Em algumas estão previstas ações de acompanhamento e
avaliação do PPP nas reuniões pedagógicas com os professores. A ausência de registros de
ações específicas para o EMN no PPP das escolas estudadas é recorrente.
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COMENTÁRIOS FINAIS
A Constituição do Estado do Rio Grande manteve a redação original de 1988 da
Constituição da República Federativa do Brasil no que diz respeito ao dever do Poder Público
para com a garantia de ensino médio, redação essa que também se mantém na Lei N.º
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA) e na Lei N.º 9.394/96 (LDB). Por essas
normas, é dever do Estado garantir a “progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao
ensino médio”, determinação esta que foi modificada pela Emenda Constitucional Nº 14/96 à
Constituição Federal para “progressiva universalização do ensino médio gratuito”. Tais
determinações não são, de forma alguma, contraditórias e, sim, complementares, podendo
sintetizar-se como deveres do Poder Público para efetivação do direito ao ensino médio
presentes hoje no ordenamento jurídico brasileiro: a fixação ou o entendimento, em algum
momento, da obrigatoriedade do ensino médio, reconhecimento este que trará uma série de
implicações em termos do dever dos pais ou responsáveis e das medidas de exigibilidade do
direito/dever; a oferta de ensino médio para todos os jovens e adultos, independente da faixa
etária, visando atender a toda a demanda e, consequentemente, chegar à universalização
dessa etapa da escolaridade; tanto a obrigatoriedade quanto a universalização exigem a
garantia de gratuidade.
Em parte das instituições pesquisadas, evidencia-se o entendimento de operadores do
Sistema de Justiça e de conselhos tutelares, de parte das comarcas ou jurisdições estaduais ou
locais, de que o ensino médio é obrigatório para os adolescentes que já tenham concluído o
ensino fundamental. Quer dizer, há uma compreensão de que as condições financeiras do
Estado, a repartição de responsabilidades entre o Estado e os municípios e as exigências da
cidadania contemporânea permitem e exigem que o direito programático (suposto no termo
“progressiva”) já pode ser afirmado e exigido como direito forte, que dizer, a obrigatoriedade
para os adolescentes e a universalização para todos os que demandam ensino médio não pode
mais estar posta como meta a atingir e deve ser garantida de imediato.
As exigências de setores do Sistema de Justiça no Estado do Rio Grande do Sul, de
freqüência obrigatória dos adolescentes e de atendimento de toda a demanda, vão trazendo o
direito ao ensino médio para o campo dos direitos fortes, aqueles que são de garantia e
exigibilidade imediatas, impulsionando sua valorização social e dando passos significativos
na construção de uma representação social de direito e da indispensável garantia de educação
básica.
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Cabe acrescentar que a expansão do ensino médio que vem se registrando no Estado
também é resultado da iniciativa de muitas escolas, as quais, impulsionadas pelas demandas
de suas comunidades, criaram condições institucionais e gestionaram o apoio dos órgãos
executivos estaduais do setor da educação para os projetos de oferta de ensino médio e ensino
médio noturno.
Cabe destacar, ainda, uma situação que a insuficiências dos recursos financeiros
aportados pelo Poder Público condiciona diretamente as dificuldades das escolas no sentido
de sua manutenção. Há que lembrar que a escola estadual recebe um repasse mensal de
recursos do Governo do Estado, sistemática essa denominada correntemente como
“autonomia financeira”; essa autonomia financeira das escolas, a ser viabilizada pelo repasse,
é um dos eixos da política de gestão democrática das escolas, prevista na legislação estadual e
propalada por todos os governos estaduais da última década. De fato, desde 1997, os repasses
ocorrem, contudo, o programa apresenta fortes limitações, quais sejam, fundamentalmente, o
baixo valor do repasse e a não-destinação de recursos de tempos em tempos.
O ensino médio noturno está enredado nessa problemática e a oferta de melhores
condições de manutenção e desenvolvimento do EMN dependem da revisão, quer dizer, do
aumento, nos valores de repasse às escolas. O discurso da autonomia da escola torna-se vazio
sem que as condições financeiras sejam realmente disponibilizadas. Para o desenvolvimento
dos projetos pedagógicos e institucionais, os recursos financeiros públicos devem ser
compatíveis, do contrário, continuará se reproduzindo uma ação e um planejamento limitados
das escolas, baseados, realisticamente, na extrema escassez e na incerteza do financiamento.
O grande desafio a enfrentar, o qual a pesquisa realizada vem a reforçar, é o da efetiva
garantia de ensino médio pela rede pública estadual, que vá além da oferta de vagas, quer
dizer, que resulte em aquisição de saberes – no seu amplo sentido – para os milhares de
jovens e adultos que estão ou estarão nas escolas numa parte considerável de seus dias e de
suas vidas, seja no turno que for. Para o EMN, as condições verificadas nas escolas indicam
que o desafio é ainda maior e pequenos passos adiante não precisam esperar por inflexões nas
políticas públicas. Essas inflexões representariam um salto e os pequenos passos dos quais se
fala aqui seriam justamente para dar visibilidade ao EMN e aos seus estudantes, condição
valiosa para sua inserção singular nas políticas públicas de educação, na legislação, nos
programas de formação inicial e continuada de professores, nos planos e práticas das
instituições escolares e em outros âmbitos que de alguma forma são responsáveis pelo acesso
e permanência na escola e pela democratização do conhecimento.
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